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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0025100-81.2010.815.0011 – 5ª Vara Criminal de
Campina Grande/PB.
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE:  Carlos Magno Claudino Tenório (Adv. Antônio Bruno Costa Saback –
OAB/PB 13.261)
APELADO: Ministério Público Estadual

RECEPTAÇÃO  E ADULTERAÇÃO. CARRO FURTADO.
CIÊNCIA  DO  RÉU.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INCONTESTES.
CONDENAÇÃO.  APELAÇÃO.  PRESCRIÇÃO
RETROATIVA. PENA EM CONCRETO.
INAPLICABILIDADE. REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO.
DESCABIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

A  prescrição  só  pode  incidir  havendo  comprovado
decurso  de  prazo,  entre  o  fato  e  seu  marco
interruptivo  ou  entre  a  denúncia  e  a  sentença,
superior ao previsto em lei.

Comprovadas a autoria e materialidade delitiva do
acusado nos crimes a ele imputado, impõe-se manter
a condenação imposta, sobretudo quando todos os
fatos induzem a sua condenação.

Não prospera a alegação de insuficiência de provas
quando todas  as  testemunhas ouvidas nos autos
demonstram, cabalmente, a autoria e materialidade
delitivas.

VISTOS, relatados e discutidos os autos de apelação criminal
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, a unanimidade, em REJEITAR A PREFACIAL  e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO ao recurso apelatório, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça.

R E L A T Ó R I O

O  Ministério  Público,  com  assento  na  7ª  Vara  Criminal  de
Campina Grande/PB, ofereceu denúncia em face de  CARLOS MAGNO CLAUDINO
TENÓRIO, como incurso nas sanções do art. 180, caput, e 311, todos do Código
Penal, por possuir um veículo SIENA, ano 2008, cor prata, placas MZD 4035/RN,
com chassi  e  placas  adulterados,  o  qual  foi  objeto  de  roubo  ocorrido  no dia
01/12/2009 na Cidade de Natal/RN.

Noticiam  os  autos  que  os  policiais  rodoviários  foram
informados  sobre  a  posse  de  um  outro  veiculo  roubado,  motivo  pelo  qual
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passaram a investigar o denunciado, que foi abordado no Bairro Jardim Paulistano
em Campina Grande/PB e, no seu endereço, localizado o citado automóvel.

Laudo de exame pericial de identificação veicular (fls. 09/12).

Denúncia recebida em 12/01/2011 (fl. 36).

Antecedentes Criminais (fls. 40/45 e 114/121).

Defesa apresentada por Defensor Público nomeado pelo juízo
(fls.  52),  alegando que o  denunciado  não cometeu o  crime descrito  na peça
inaugural.

Oitiva testemunhal e interrogatório em CD (fls. 76/77).

Alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  75/78)  e  pelo
acusado, através da Defensoria Pública (fls. 81/83).

Às fls.  104/110, foram apresentadas novas alegações finais
pelo denunciado, agora por advogado constituído.

Na  sentença  de  fls.  123/128,  o  douto  magistrado  julgou
procedente a denúncia e condenou o acusado a cumprir a pena definitiva de 06
(seis) anos de reclusão e 36 (trinta e seis) dias multa, à razão de 1/30 do salário
mínimo vigente à época dos fatos, em regime fechado no Presídio do Serrotão.
Concedeu o direito de apelar em liberdade.

Tempestivamente, foi interposto apelo (fls. 131).

Réu intimado por edital, por não ter sido localizado (fls. 137).

Razões  apelatórias  apresentadas  pela  Defensoria  Pública
pugnando pela absolvição (fls. 158/165).

Contrarrazões ministeriais (fls. 167/171).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer encartado às fls.
177/180, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório.

VOTO:

O apelo é tempestivo e adequado, razão pela qual o conheço.

Em suas razões, pugna o apelante por sua absolvição, ante a
fragilidade das provas colhidas nos autos. Arguiu a incidência da prescrição da
pretensão punitiva, na modalidade retroativa ou superveniente. Por fim, pugna
pela exclusão do crime de adulteração, pois não há comprovação nos autos de
sua autoria delitiva.

Primeiramente, passo a analisar a arguição de prescrição.

A meu ver, a prescrição não incide no caso em análise, pois o
crime  foi  praticado  em  dezembro  de  2009,  sendo  a  denúncia  recebida  em
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12/01/2011, enquanto que a sentença foi proferida em 29/11/2012.

Na hipótese de sentença penal condenatória, com trânsito em
julgado para a acusação, a prescrição aplica-se à pena em concreto, no caso,
como o crime de receptação foi punido com dois anos de reclusão, e para o de
adulteração de sinais identificadores do veículo automotor fixou-se quatro anos de
reclusão, nenhum dos dois encontra-se prescrito, mesmo considerando o disposto
no art. 109 do Código Penal vigente à época do fato, ou seja, com a redação
anterior a Lei nº 12.234/2010, porque entre o fato ocorrido em dezembro de 2009,
e seu marco interruptivo, assim como até a condenação, não ultrapassam quatro
anos.

Desse modo, vê-se que o lapso temporal ocorrido entre o fato
(dez/2009) e a sentença (29/11/2012), ultrapassam pouco mais de três anos, e a
redação anterior previa o período de quatro anos para incidência de tal instituto.

De toda forma, como o crime previsto no art. 180 foi punido
com 2 (dois) anos e o do art. 311 do CP, com a pena de 4 (quatro) anos, nenhuma
das hipóteses incidem a prescrição. Portanto, REJEITO essa prefacial.

No mérito propriamente dito, tenho que o acusado foi abordado
por policiais rodoviários federais, que o investigavam sob a suspeita deste ter a
posse de veículo roubado.

Nos depoimentos constantes nos autos, vê-se nitidamente a
autoria delitiva do apelante, somado ao fato de sua vasta lista de antecedentes
criminais.

Alega o recorrente que a prova é frágil para condená-lo nos
dois crimes, sobretudo, por existir meras suspeitas, pois adquiriu o veículo sem
saber que o mesmo era objeto de furto, tampouco, adulterado.

Afirma  que  não  há  como  imputar  a  ele  a  autoria  da
adulteração no chassis do veículo, por total inexistência de prova a esse respeito,
apenas que o veículo encontra-se modificado, mas sem se saber ao certo quem
teria feito isso.

Argumenta,  ainda,  a  existência  de  cerceamento  de  defesa
ante a não realização de nova perícia no veículo, de forma que tal condenação
deve ser afastada.

Pois bem!

Compulsando detidamente os presentes autos, tenho que a
autoria  está  devidamente  provada,  bem como a materialidade delitiva.  Senão
vejamos:

No depoimento de Samuel Wesley, Policial Rodoviário Federal,
foi dito que  “(...) havia uma suspeita da posse de uma Ecosport, por parte do
acusado, mas chegando no local foi localizado o SIENA” (CD de fls. 96).

Já a testemunha Ricardo Motta Coelho, em seu depoimento,
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disse que começou a investigar o acusado devido a informações sobre o furto de
um veículo,  e  que  a  placa  era  um dublê  de  outro  cadastrado  na  Cidade  de
Mossoró/RN. Disse ainda que todos os elementos de identificação do automóvel
estavam  adulterados,  portanto,  quando  do  flagrante,  já  se  tinha  certeza  da
clonagem. Afirmou que o acusado é de fato um criminoso, que após o flagrante
foragiu,  sendo  preso,  posteriormente,  durante  um  assalto  a  banco,  e
reconhecido, inclusive, por um Delegado do Rio Grande do Norte (CD de fls. 96).

No interrogatório do acusado, no CD de fl. 71, este narrou que
estava sendo vítima de perseguição pelo Policial Ricardo Motta, e que comprou o
SIENA  através  de  Márcio,  um  agiota,  lá  no  pátio,  mas  que  não  tinha
conhecimento do veículo ser um dublê. Afirmou, ter comprado por R$5.000,00
(cinco mil reais), para assumir as prestações. Já foi preso e condenado em João
Pessoa, por roubar carro, mas que também não tinha praticado o crime.

Percebe-se  que  a  história  narrada  pelo  acusado  não  tem
qualquer  fundamento,  pois  mesmo sendo preso  em flagrante  nega a  autoria,
afirmando ter comprado o veículo. Contudo, verificando os antecedentes criminais
do acusado (fls. 114/120), percebe-se que o mesmo é reincidente em diversos
crimes, inclusive, já tendo sido condenado por roubo.

Não trouxe aos autos nenhum elemento que o excluísse da
imputação, tampouco sobre a procedência do veículo.

Com  isso,  denota-se  que  não  se  extrai  de  seus  relatos
qualquer fator verídico, capaz de demonstrar erro em sua condenação.

Os  elementos  trazidos  nos  autos,  concluem que  os  crimes
foram, de  fato,  praticados  pelo  apelante,  eis  que devidamente  comprovada a
autoria e materialidade delitiva, sobretudo, em razão de ter o recorrente sido
preso em poder do objeto do crime.

Prevê o art. 180 do CP que:  “Adquirir, receber, transportar,
conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de
crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte: Pena -
reclusão, de um a quatro anos, e multa.”

E o art. 311 do CP pune quem “Adulterar ou remarcar número
de  chassi  ou  qualquer  sinal  identificador  de  veículo  automotor,  de  seu
componente ou equipamento: Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa”.

No  caso  dos  autos,  restam  evidentes  que  as  condutas
praticadas  pelo  réu  enquadram-se,  perfeitamente,  na  hipótese  da  receptação
própria, ou seja, aquela em que o agente “adquire, recebe, transporta, conduz ou
oculta, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime”, e na
adulteração, sendo nesse particular exatamente o que aconteceu, o réu detinha
em sua posse veículo anteriormente roubado e ainda adulterado, circunstâncias
estas exigidas nos tipos penais.

Assim,  segundo  Rogério  Greco,  em sua  obra  Código  Penal
Comentado,  preleciona  que:  “Ao  que  parece,  o  núcleo  conduzir  quer  dizer
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respeito,  efetivamente,  ao  ato  de  dirigir  veículo  (automóveis,  motocicletas,
caminhões  etc.).  A  conduta  de  conduzir  é  semelhante  à  de  transportar.
Transportar implica remoção, transferência de uma coisa de um lugar para outro.
Conduzir  é  guiar,  dirigir.  Somente  o  caso  concreto,  na  verdade,  é  que  nos
permitirá,  talvez,  apontar o comportamento que melhor se amolde à conduta
levada a efeito pelo agente” (5ª Edição. Editora Impetus. Niterói-RJ: 2011, p.
562). 

Segundo Guilherme de Souza Nucci,  “aquele que adquire e
transporta  coisa  produto  de  delito  comete  uma receptação” (in Código  Penal
Comentado. 11ª Edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 877). 

E  complementa,  afirmando  ser  “preciso  ter  havido,
anteriormente, um delito, não se admitindo a contravenção penal. Independe, no
entanto,  de  prévia  condenação  pelo  crime  anteriormente  praticado,  bastando
comprovar  a  sua  existência,  o  que  pode  ser  feito  no  processo  que  apura  a
receptação.  Aliás,  se  por  alguma  razão  o  primeiro  delito  não  for  punido,
permanece à possibilidade de se condenar o receptador” (ob. Cit., p. 879).

Nesse aspecto, assim vem decidindo a jurisprudência pátria:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  RECEPTAÇÃO  E  FURTO
QUALIFICADO.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.  APELAÇÃO
CRIMINAL. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  CONTEXTO
PROBATÓRIO  CONTRÁRIO  ÀS  PRETENSÕES  DO
APELANTE.  RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA.  (…)  2.  A  materialidade  resta
comprovada pelo auto de apresentação e apreensão (f.
19), bem como demais provas colhidas nos autos. 3. A
alegação do desconhecimento da origem ilícita do veículo
adquirido não merece prosperar. A moto apreendida não
possuía  documentação  e  a  numeração  do  chassi  no
veículo  era  adulterado.  Ressalta-se  o  valor  pago  pelo
bem, abaixo do oferecido no mercado e de conhecimento
dos recorrentes, como confirma o réu Cosmo Deusimar
Claudino as f. 54/55. 4. Parecer ministerial desfavorável
5.  Sentença  mantida.  (…)  (TJCE;  APL  120-
27.2004.8.06.0045/1;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.
Des. Francisco Darival Beserra Primo; DJCE 09/01/2013;
Pág. 176).

APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE
SINAL IDENTIFICADOR. AUTORIA COMPROVADA. TROCA
DE  PLACAS.  CONDUTA  TÍPICA.  CONFISSÃO
EXTRAJUDICIAL. NÃO PROVIDO. Para a averiguação do
elemento subjetivo do crime de receptação, a conduta e
os dados circunstanciais do evento delituoso devem ser
observados.  Depreende-se  dos  autos  que  o  apelante
tinha  consciência  da  origem  ilícita  dos  produtos
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adquiridos,  devendo  ser  mantida  a  condenação  pelo
delito  previsto  no  artigo  180,caput,  do  CP.  Diante  da
posse do objeto furtado, ocorre a inversão do ônus da
prova, devendo o réu provar a licitude desta posse, o que
não  ocorreu  na  hipótese.  (…)  A  prova  testemunhal
realizada em juízo e as circunstâncias dos fatos revelam
que o réu agiu juntamente com a pessoa que lhe vendeu
a moto, consentindo e aderindo a conduta de troca da
placa  para  evitar  serem  flagrados  pela  polícia,
configurando,  portanto,  a conduta delitiva.  (TJMS; APL
0000036-10.2008.8.12.0048;  Rio  Negro;  Primeira
Câmara Criminal; Rel. Des. Dorival Moreira dos Santos;
DJMS 09/08/2013). Destaquei.

(…) III. A alegação de atipicidade da conduta relativa ao
crime de receptação dolosa não se revelou  comprova-
da. Embora não tenha confessado, as condições em que
foi  encontrada  a  moto  apreendida,  sem  nenhum
documento a comprovar uma compra lícita, revela que o
acusado tinha a plena ciência da origem espúria do bem.
lV.  Condenação mantida.  Apelo desprovido.  (TJPB; ACr
083.2010.001232-3/2;  Câmara  Especializada  Criminal;
Rel. Des. Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 02/07/2013;
Pág. 13) 

Nesse  ponto,  a sentença ora atacada não merece reparo,
impondo a manutenção de sua condenação, não tendo como afastar a autoria e
materialidade delitiva, eis que devidamente comprovadas.

Não se pode acolher, também, a alegação de insuficiência de
prova, como pretende em suas razões recursais.

O apelante nega ter cometido o crime, mas não conseguiu
demonstrar, de forma clara e objetiva, como o adquiriu de boa fé, como afirmou
em seu interrogatório perante a Justiça, tornando-se inconteste sua condenação.

Ante o exposto, e em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, REJEITO A PREFACIAL DE PRESCRIÇÃO e, no mérito,
NEGO  PROVIMENTO  ao  recurso  apelatório,  para  manter  integralmente  a
sentença objurgada.

É o meu voto.

Presidiu a Sessão de julgamento, com voto, o Desembargador
João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando também
os  Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho
(Relator) e Joás de Brito Pereira Filho (Revisor).

Presente aos trabalhos como representante da Procuradoria
de  Justiça,  o Excelentíssimo Senhor Doutor José  Marcos  Navarro  Serrano,
Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
10 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 12 de Fevereiro de 2015.

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
RELATOR
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